
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2143958 - BA 
(2022/0169930-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GILENO FREDERICO DE CAMPOS
AGRAVADO : VERA MIRANDA DE CAMPOS
ADVOGADO : CLEBER RORIZ FERREIRA FILHO - BA017858
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COMINATÓRIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por dano moral, em razão 
de exclusão ilegal de segurada.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COMINATÓRIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por dano moral, em razão 
de exclusão ilegal de segurada.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA 

INTERNACIONAL S.A,  contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 

especial.

Ação: cominatório cumulada com compensação por dano moral, 

ajuizada por GILENO FREDERICO DE CAMPOS e VERA MIRANDA DE CAMPOS, em 

face da agravante, em razão de exclusão ilegal de segurada.

Sentença: julgou procedente os pedidos, fixou a compensação por 

dano moral em R$ 20.000,00.
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Acórdão: deu parcial provimento à apelação da agravante, apenas para 

reduzir o valor da compensação por dano moral para R$ 5.000,00, nos termos da 

seguinte ementa:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AMIL. REJEIÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ATO 
ILÍCITO RECONHECIDO. EQUÍVOCO NA EXCLUSÃO DA SEGURADA NO PLANO DE 
SAÚDE NO QUAL FIGURA COMO DEPENDENTE DOEX-CÔNJUGE. AUSÊNCIA DE 
COBERTURA POR SESSENTA DIAS. CONDUTA ABUSIVA. OFENSA À DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA. DIREITO À VIDA. APELADA PORTADORA DE ALZHEIMER. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
MINORAÇÃO. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. APELO PARCIALMENTE PROVIDO.

 

Embargos de declaração: interpostos pela agravante, foram 

rejeitados. 

Decisão unipessoal: não conheceu do agravo em recurso especial 

interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão denegatória de seguimento do recurso especial (Súmula 

182/STJ).

Agravo interno: a parte agravante alega que rebateu todos 

fundamentos da decisão denegatória de processamento do recurso e requer a sua 

reconsideração.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MEDICA 

INTERNACIONAL S.A, contra decisão unipessoal da Presidência desta Corte que não 

conheceu de seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 

182/STJ.

Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que, de 

fato, a parte agravante não sustentou a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ de forma 

consistente, visto que não demonstrou quais os pressupostos fáticos necessários 

ao julgamento da causa estavam delineados no acórdão recorrido. Sustentou, 
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apenas, e de forma genérica, que a análise do recurso independeria de análise de 

fatos e provas, visto tratar-se de matéria de direito.

Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 

ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da 

decisão agravada.

Outrossim, cumpre ressaltar que é firme o entendimento desta Corte no 

sentido de que, inadmitido o recurso especial pela aplicação do enunciado n. 7/STJ, 

incumbe à parte interessada demonstrar, de forma específica e consistente, a 

desnecessidade de revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.

Assim, cabia à agravante apontar que, nas razões do agravo em recurso 

especial, combateu os termos da decisão agravada, ônus do qual não se 

desincumbiu, não sendo possível impugnar a decisão de admissibilidade no agravo 

interno.

E, consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece 

conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os 

fundamentos da decisão denegatória de seguimento ao recurso especial, a teor do 

disposto na Súmula 182 do STJ, a qual se subsume perfeitamente ao presente 

recurso.
 

DIPOSITIVO
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.143.958 / BA
Número Registro: 2022/0169930-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80037870420198050103

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GILENO FREDERICO DE CAMPOS
AGRAVADO : VERA MIRANDA DE CAMPOS
ADVOGADO : CLEBER RORIZ FERREIRA FILHO - BA017858

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : GILENO FREDERICO DE CAMPOS
AGRAVADO : VERA MIRANDA DE CAMPOS
ADVOGADO : CLEBER RORIZ FERREIRA FILHO - BA017858

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 25 de outubro de 2022
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